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FGTS na compra de ações
ELETROBRAS /Modelo de venda aprovado pelo Conselho do PPI permitirá que trabalhador use recursos do fundo para
comprar papéis da companhia. Privatização, prevista para ocorrer no primeiro trimestre de 2022, ainda depende de aval do TCU

O Senado aprovou, ontem, a
criação de um vale-gás para
bancarmetade do preço do gás
de cozinha a famílias de baixa
renda por cinco anos. De acordo
com a proposta, quem estiver
inscrito nos programas sociais do
governo terá direito a um
subsídio de, nomínimo, 50% do
valor do botijão de 13 quilos. A
proposta havia sido aprovada na
Câmara e dependerá, agora, de
uma nova votação entre os
deputados, pois houvemudanças.

Senadoaprova
vale-gásPrecatórios:àesperadeacordo

CONGRESSO

» CRISTIANE NOBERTO

O
conselho do Programa de
Parcerias de Investimen-
tos (PPI) aprovou ontem
omodelo de desestatiza-

ção da Eletrobrás. Uma das novi-
dades é que os trabalhadores po-
derão usar recursos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para comprar ações da
companhia, no processo de capi-
talização que passará a empresa
para controle privado. A aplica-
ção será feita pormeio de fundos
mútuos de privatização, à seme-
lhança do que ocorreu na privati-
zação daVale.
De acordo com resolução do

PPI, poderão ser usados até R$ 6
bilhões do FGTS com essa finali-
dade, e cada trabalhador terá di-
reito de usar até 50% do saldo da
contano fundo. Alémdisso, qual-
quer pessoa física poderá adqui-
rir diretamente as ações da esta-
tal, num valor mínimo de R$
1.000. Empregados e aposenta-
dos da Eletrobras e de suas subsi-

diárias terão prioridade para
comprar um volume de até 10%
do total das ações ofertadas.
Além de definir omodelo e os

valores de oferta inicial, o cole-
giado incluiumecanismos no Es-
tatuto Social da Eletrobras para
incentivar a pulverização acioná-
ria e impedir o exercício de poder
de controle por um único acio-
nista ou grupo de acionistas. O
planodeprivatizaçãonão incluiu
a Itaipu Binacional e a Eletronu-
clear, quepermanecerão empos-
sedaUnião, conformedetermina
aConstituição Federal.
A intençãodo governo é trans-

formar a companhia em uma
corporação, sem controlador de-
finido. Dew acordo com o secre-
tário especial de Desestatização
doMinistério da Economia, Dio-
goMac Cord, a privatização será
amaior da história dopaís.
Segundo o presidente do Ban-

coNacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES),
GustavoMontezano, a desestati-
zação irá gerar mais de 27 mil

Maior empresade energia elétricadaAméricaLatina será transformadaemcorporação, semcontrole definido

empregos. “Estamos seguros de
que entregamos um bom traba-
lho para o governo, estamos con-
vencidos que essa é amelhor so-

lução para a Eletrobrás e para o
cidadãobrasileiro”, disse.
De acordo com Montenza-

no, a oferta inicial de ações se-

rá de R$ 23,2 bilhões. Caso haja
uma segunda emissão, o valor
será definido de forma a que a
participação remanescente da

União na empresa fique em
45% do capital.
A desestatizaçãodamaior em-

presa de energia da América Lati-
na já foi aprovadapeloCongresso
e está prevista para acontecer no
primeiro trimestre de 2022. “Es-
tamos 100% dentro do cronogra-
ma”, disseMac Cord. No entanto,
embora tenha sidoaprovadapelo
conselho do PPI, a modelagem
definida pelo BNDES ainda pre-
cisa do aval do Tribunal de Con-
tas daUnião (TCU).
Durante a tramitação no Con-

gresso, o projeto de venda da es-
tatal sofreu inúmeras emendas,
muitas delas estabelecendo obri-
gações para a nova companhia
que, segundo especialistas, po-
deriamacarretar aumentodas ta-
rifas de energia. ParaMontezano,
porém, isso não vai ocorrer. “Não
haverá aumento nem diminui-
ção (das tarifas)”, disse. Além dis-
so, segundo ele, a privatização
deve aumentar a capacidade de
investimento da companhia, pa-
ra R$ 12 bilhões por ano.

» FERNANDA FERNANDES

A
Comissão Especial que
analisa a Proposta de
Emenda à Const i tui-
ção dos Precatór ios

(PEC 23/2021) já estava com tu-
do pronto para votar o parecer
final do relator HugoMotta (Re-
publicanos-PB), ontem, quan-
do a deliberação precisou ser
adiada novamente. Dessa vez,
não a pedido dos parlamenta-

res, que em 7 de agosto haviam
solicitadomais prazopara apre-
ciar a matéria, mas a pedido
do deputado Diego Andrade
(PSD-MG), presidente da co-
missão. Ele adiou a sessão para
hoje para que o relator, Hugo
Motta (Republicanos-PB), fizes-
se alterações finais no texto.
Um dosmotivos do adiamen-

to seria a necessidade de aguar-
dar a decisão do presidente Jair
Bolsonaro sobre o Auxílio Brasil,

especialmente após a informa-
ção de que o valormédio dos be-
nefícios do programa seria de R$
400, e não mais de R$ 300 como
anunciado anteriormente. Nesse
caso, Motta precisaria incluir no
texto autorização de mais R$ 30
bilhões em despesas, fora da re-
gra do teto de gastos.
O parecer do relator propõe a

criação de um teto para os preca-
tórios, comumlimitedeR$40bi-
lhões para pagamento das dívi-

das judiciais daUniãonoanoque
vem, calculado com base no va-
lor cobrado em 2016 (quando foi
criado o teto de gastos públicos),
corrigido pela inflação. O texto
propõe, ainda, que o restante da
dívida acumulada, cerca de R$ 50
bilhões (remanescentes do total
de R$ 89,1 bilhões para 2022), se-
ja postergadopara 2023.
Parao relatordoprogramaAu-

xílio Brasil, deputado federal
Marcelo Aro (PP/MG), a medida
não é “saudável”, uma vez que
tem prazo de validade e poderá
trazer problemas aindamaiores
no futuro. “Naminha opinião, es-

ses 50bilhões são temporais, por-
que tem data para terminar, e a
data seria dezembro de 2022. Es-
taríamos discutindo umapolítica
pública comdata final”, criticou.
Camila Abdelmalack, econo-

mista chefe da Veedha Investi-
mentos, concorda com o rela-
tor. “A questão é que a gente
tem que endereçar a situação
das contas públicas como um
todo, e não como paliativo. Não
adianta aliviar a situação em
um ano e acumular um estoque
de dívidas para anos subse-
quentes. Isso não traz seguran-
ça econômica”, afirmou.
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